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Democratizar a Unicamp:

Um desafio

Os riscos de uma

Institucionalização
-autoritaria nos des-

tinos da universida-
de

Fundação ou Priva-
tização da Universi-
dade. a quem inte-
ressa,



Início de Conversa
A participação crescente dos professores universitários dentro e fora dos limites dos “campi”,

permite-nos encarar lutas cada vez mais amplas. A criação da Associação Nacional dos Docentes

do Ensino Superior (ANDES) é decisiva no encaminhamento unificado de nossas posições frente

ao principal interlocutor, o Ministério da Educação e Cultura (MEC). Com o chamado Documento

Della Senta, o governo mostra que não está para brinquedo. Veja-se o anteprojeto de transforma-

ções das Universidades autárquicas federais em fundações. Quando ele chegará às estaduais?
Ao nível local, a democratização está em evidência, ganhando terreno ou sofrendo contramarchas

nas várias unidades. Não nos esqueçamos que este ano será formada a lista sêxtupla para escolha do
novo reitor e os professores não estarão fora deste processo, no que deles depender. A instituciona-

lização da UNICAMP, está na ordem do dia e, outra vez, estaremos presentes.
A ADUNICAMP tem feito a sua parte, participando na promoção do Congresso Nacional dos Do-

centes Universitários, na divulgação de documentos relevantes, na condução da campanha salarial,

entre outros exemplos. A luta está exigindo maior participação e meios cada vez mais efetivos. Pa-

ra isso vem o jornal da ADUNICAMP aumentar as possibilidades de participação, dentro e fora da

universidade. Exigir e ocupar o espaço que cabe aos professores, na definição dos rumos desta Uni-
versidade e da Educação no país. Fazer com que os direitos da nossa categoria não sejam mera retó-
rica. Em resumo, este jornal será, além de um forum de debates, um instrumento de defesa dos in-

teresses dos professores.

Af está o nosso desafio. Tornar vivo o conhecimento; fazer da Universidade um órgão social pul-
sante, que não apenas reproduza mas crie; não deixar a acomodação ser a tônica da vivência neste

campus. Este jornal com a tua participação cumprirá sua parte! ; j

Fiat: 1à Greve Política Contra o Desemprego

Renato Atílio Jorge

Quando a Fiat-Diesel comprou a

Fábrica Nacional de Motores (1978)
havia 6465 trabalhadores na em-

presa. Hoje a FIAT conta com ape-

nas 3083 trabalhadores.
No dia 29 de abril de 1981 a

Fiat anunciou a dispensa de mais
1250 trabalhadores, alegando uma cri-

se na venda de caminhões. Segundo
a empresa, estes 250 demitidos
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são os primeiros de um programa

de 600 demissões até o final do,

1.0 semestre de 1981.

De acôrdo com os trabalhado-

res, a Fiat está se utilizando da rota-

tividade da mão de obra para au-

mentar seus lucros, aproveitando-

se do grande número de desem-

pregados de outras empresas. Pa-

ra provar isto os trabalhadores mos-

tram s a empresa fez a ficha de
mais de 500 candidatos, que iriam

substituir os demitidos.

FALSA CRISE :

Os trabalhadores alegam ainda
que a Fiat não está passando por

uma crise, pois a empresa está ex-
pandindo as suas exportações e a

sua produção de caminhões tem

aumentando, Além disto a empre-

sa tem recebido muitos benefícios

do governo. Segundo os trabalha-

dores a empresa recebeu em 1980
incentivos fiscais da ordem de 800
milhões de cruzeiros, quantia equi-
valente a folha salarial da empre-

sa durante um ano.

Em cima destes fatos, nenhuma

crise no setor, aumento da pro-

dução e venda de caminhões, rota-

tividade dos trabalhadores aprovei-

tando-se da grande massa de de-

sempregados e incentivos fiscais do
governo,) é que os trabalhadores:

entraram em greve no dia 4 de
maio. E estão reivindicando a read-
missão dos 250 demitidos na se-

mana anterior e a estabilidade de

um ano para todos os emprega-

dos da empresa.

Se a crise econômica não afe-.

ta a produção e venda de ônibus

e caminhões (a Mercedez-Benz está
ampliando o seu parque industrial,

com um programa de 28000 tra-

balhadores nos próximos 3-4 anos

em sua nova fábrica em Campinas),

o mesmo não acontece em outros

setores. Por ex., a Companhia Si-

derúrgica Naciorial já demitiu 4000
ope que trabalhavam em suas

obras de expansão em Volta Re-

donda. Em Brasília o Ministério
da Indústria e do Comérció “infor-

mou ainda que além das demissões

que estão ocorrendo nas emprei-

'teiras que prestam serviços a CSN,
em consequência da desativação de

parte das obras, haverá dispensas

na Cosipa e na Açominas.

O tratamento dado à crise e ao,
desemprego pelos trabalhadores tem
sido diferente, dependerido de sua

fôrça e organização. Os operários
da Volks responderam Não à re-
dução da jornada de trabalho e

de seus salários. Os operários da
Belgo-Mineira fizeram concessões à

empresa para evitar o desemprego.

Abriram - mão de uma conquista

do ano anterior, a antecipação
salarial de 3 em 3 meses, em troca

de não haver demissões nos pro-

ximos 3 meses. Em outras empre-,

sas as demissões tem ocorrido sem

nenhuma resistência dos trabalhador
fes.

A greve da Fiat é a primeira

greve política dos trabalhadores con-

tra o desemprego. A sua extensão
.a nível nacional dependerá da fôr-

ça e unidade dos trabalhadores
e de sua liderança no movimento

sindical.
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Institucionalização
Eliézer Rizzo de Oliveira

Quem exerce um poder não
democrático não abre mão dele
e faz tudo para continuar, pouco

importando quais sejam os métodos:

atrai novos elementos para o centro
do poder, renova parcialmente o

grupo dominante e utiliza a falta

de informações para confundir aque-

les que se lhe opõem. Esta regra

aplica-se à situação que a UNICAMP

vive neste momento. Mesmo dei-

xando de lado, para os fins deste
artigo, a asfixia financeira da UNI-
CAMP, tornada pública pela ação
esclarecida da Comissão de Or-

çamentos, a sua completa depen-

dência perante o governo do Es-
tado ao qual vive mendigando ver-

bas suplementares, o nosso anô-

malo regime de trabalho e a difi-

cílima situação de trabalho dos
funcionários a quem o governo

ainda não pagou integralmente o mi-

serável reajuste salarial, os corpos
da UNICAMP acham-se agora pe-

rante uma. questão grave sobre a

qual, infelizmente, estamos
mais mal do que bem informados..

Trata-se da Institucionalização.

O que ela significa? Significa sim-

plesmente a aplicação integral dos

Estatutos e do Regimento Geral

a vida da UNICAMP, que é no

momento apenas parcialmente refe-

rida âquelas normas, restando uma

vasta área regida ainda pelas dis-

posições transitórias. A custa de

muito esforço, isto tem possibili-

tado um espaço para nossas ex-
periências democráticas que são pra-
ticamente impossíveis de serem rea-
lizadas na USP, a universidade que

“fornece o modelo de instituciona-
dlização que não devernos adotar.

ASSEMBLÉIAS GERAIS
Hoje, um bom número de nos-

sos Departamentos realiza assem-
bléias gerais. de seus docentes com
participação variável de alunos e fun-
cionários; alguns órgãos colegiados,

que deveriam ser compostos (se obe-

decido w Regimento Geral) majo-
ritariamente pelos docentes MS-6),
tem compartilhado suas funções

com comissões eleitas em Assem-
bléias ou se comprometido a ado-
tar decisões de Assembléias; outros
colegiados sequer chegaram a ser

constituídos ao nível de Departa-
mentos que decidem, assim, as suas

próprias formas de funcionamen-
to. Há notícia da auto-dissolução
do Colegiado da FEC, cujas fun-

ções serão desempenhadas por uma
comissão executiva da Assembléia
Geral.

São estes evidentes sinais de:

1

aspirações e de práticas democrá-
ticas que a Institucionalização ime-

diata matará no nascedouro. Mas

estas conquistas devem continuar

e ampliar-se. A Institucionalização
de uma Faculdade ou Instituto,

depois de outra e mais outro, ao
chegarmos à quinta Unidade en-

quadrada na estrutura institucional

a UNICAMP se achará pronta pa-

ra entrar de vez nesta armadura

da qual dificilmente sairá. Podendo
evitar tal suicídio, por que não

fazé-lo? Ê

É absolutamente necessário es-
perar que a comunidade universi-

tária defina seus próprios rumos,

faça um balanço de suas experiên-

cias atuais integrese ao amplo

movimento nacional por uma socie-

dade democrática, elabore projetos

alternativos de estrutura e legis-
lação para que, então, se crie uma

situação institucional desejada pe-

la UNICAMP e não imposta a ela.

Isso leva tempo, é verdade. E

daí? Exijamos o tempo necessário

para amadurecer nossa vida po-

lítica, científica e cultural na UNI-

CAMP, convidemos os alunos e

funcionários a participar do mesmo

esforço, lideremos este amplo mo-

vimento que incluirá a sociedade

civil e suas forças democráticas.

De onde partiremos? Não há

outro ponto de partida senão a pró-

pria situação das Unidades face à

legislação universitária. Um balanço

rápido, certamente incompleto, in-
dica o seguinte: a FEC fornece um

exemplo de um avanço político
que nega os Estatutos pela sua
superação parcial: seu órgão máximo

é a Assembléia Geral de represen-
tantes de alunos e docentes. Há

Departamentos de outras Unidades
que também se organizam em assem-

bléias, elegem democraticamente seus
chefes, ampliam o direito de par-
ticipação e representação. Estas ex-
periências encontram-se, portanto,
bem à frente dos Estatutos. Em se-
gundo lugar, há Unidades que es-

tão mais ou menos adequadas aos
Estatutos: embora não instituciona-
lizadas, não avançaram em expe-

riências novas nem se mantiveram

na área nebulósa do arbítrio. Exis-

te, entretanto, uma terceira situa-

ção cujo exemplo mais patente é
o 1B: vive-se ainda na pré-história
das experiências democráticas, o po-

der pessoal e o arbítrio reinam e
uma inserção nos Estatutos até que
representaria um certo avanço na

medida em que os “donos do

poder” seriam obrigados ao menos

a se referir aos Estatutos para exer-

cer seu domínio.

A Institucionslização agora eli-
minaria o primeiro tipo de situa-
ção e provocaria uma corrida ge-
ral pelo enyuacramento, das ou-
tras Unidades Quem tem interasse
nisso? Os grupos que estão no poder
e aqueles que v aspiran de me-

neira anti-dernocrtica, aita bu-
rocracia que precisa ve'ener sou
poder e suas mordorinos, à red
zido número dos professoestitu
lares que tuco farão para ascender
à Reitoria, « coverno do Estad:
que não quer encontrer obsteculo
ao envenenarmento ca UNICAME

Sempre há cs que cisputem pos
ções no interior destes grupos sende
obrigados a procurar alissos no
corpo docente. O que importa é
reconhecer qre seus métodos são
anti-democráticos, que s3u objetivo

— O poder — elimina a nussa par
ticipação e que 3 Institucionaii-
zação lhes fornecerá vm importan-
te instrumento de luta.

Face a tais periços que acom-

panham a Institucionaização Irie-

diata, Os corpos univorsitários tem

poucos caminhos a cmihar. Fealiz-

mente, eles são convergentes: vo

mos que encontrar um terreno

comum onde deser volveremos

ações conjuntas e onde podere-

mos divergir circunstancialmente. E

uma tarefa a ser realizada pela

ADUNICAMP, DOCE, ASSUC, repre-

sentação docente e disvsnte, o Di-

retores democratas. É necessário
jogar o probisma da icstituciona-

lização para fora da JNICAMF

tornando-o uma questão da socis

dade civil. Ao mesmo tempo, deve:

mos amadurecê-i> no camas deba-

tendo-o em nossas Uninodes e em

reuniões gerais. O Corslho Dirs

tor tem um papal estretegico nest;

luta pois ele também (vi atingice

pelo sopro democrático. Neste mo

mento ele não é um nstrument

passivo do poder 2 pus impeoi

que concursos sejam abertos, vaga

providas e Unidadas institucional!

zadas ao toque das caixas que cele

brarão o fim des nossas pouca:

experiências democrátices. Nossos re

presentantes no Ci), a representa-

ção dos alunos e o grupo de Dire-

tores democrates tm que co

prar esta briga, devolvendo o pro-

blema de Institucionslização à cu

munidade univesitário que é qo sv

jeito que irá cefinir o que quer,

quando e coro. fora disso n'o

há saída democrática. E necesso-

rio não esquecer v exemplo da

USP nem os rastros de destruição

e violência que a segurança do

governador deixou em Botucat.,

acobertada pela Reitoria cis LINES?

(Folha, 23.5.81).
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Educação em Debate

Edmundo Fernandes Dias

|. Da lógica do MEC.

O poder estatal, em um país

como o nosso, onde sobram os

súditos e escasseiam os cida-

dãos, tem sempre uma lógica

perversa. sempre o único
portador da racionalidade .contra

os desvarios da passionalidade.

E esta é sempre atributo dos

trabalhadores, das oposições. O

mais recente exemplo dessa ló-

gica é a resposta que o MEC

deu à UNE. Respondeu-o ME

através de uma circular às auto-

ridades universitárias o famoso

documento Della Senta onde

expõe algumas das suas pers-

pectivas.

Descartemos de saída a refe-

rência à passionalidade atribuí-

da a alunos e professores. Ela é

muito importante por ser par-

te de uma retórica que tem

por finalidade jogar os mem-

bros da universidade na si-

tuação de agitadores ou inca-

pazes. Com essa retórica o

governo passa a ofensiva e

tenta isolar os seus adversários,

apesar disso, não trataremos

dela especificamente. O que
nos interessa é ver qual a

lógica (perversa) do MEC.

De início a resposta do MEC

trata de afirmar a educação co-

mo prioridade base. E' para

tal ela deve estar perfeitamente

equacionada. A educação deve
servir ao conjunto da popu-

lação e não apenas às “elites”

(como diz o governo) que che-

garam à universidade. Vendo

alunos e professores universitá-

rios como um bando de et

“elitistas O governo quer se fazer
porta-voz dos que sequer chegam

à escola. Insinua o documento

que ao mesmo tempo em que

a maior parte da população

não chega ao 1.0 grau um

pequeno e restrito grupo (1,5
milhões de alunos) frequentam

a universidade. Não se toca, é

claro, na qualidado desse ensi-

no. Essa contradição entre as

prioridades educacionais se dá,

diz o MEC, no quadro de uma

retração mundial na “delimita-

ção das prioridades globais do

investimento público”. E nesse
momento que os passionais colo-

cam a «Questão das verbas. Mas,

os recursos existem ou não?

São do montante de 4% ou

são maiores?

Para o MEC não se pode ver

apenas nas suas dotações orça-

mentárias tudo o que existe

de recursos para a educação.

Existe muito mais: o MOBRAL

o Crédito Educativo, etc.

possível ampliar os recursos
para a Universidade? É, diz o
governo, e para tal basta fazer

com que os fundos sejam melhor

geridos “e | preponderantemente
canalizados para a atividade-fim,

isto é, a sala de aula, o profes-

Perigo à Vista: Fund

sor, o laboratório, a biblioteca”,

e se assim o fizermos teremos
quase que atendidas as neces-

sidades. Pelo menos os orça-
mentos estarão equilibrados. Em

suma: trata-se de moralizar a ad-

ministração evitando desperd(í-
cios e aumentar a taxa de

exploração do trabalho do pro-
fessor de tempo integral que
poderá passar a dar de 20 a

30 horas/aulas semanais. Se a ati-
vidade-fim é a sala de aula,

onde ficam as pesquisas dos

professores e o aprimoramento

intelectual dos alunos? Tudo po-

derá ser saudavelmente reduzido
a um mero adestramento. Afi-

nal se o país importa tecnolo-

gia pura e acabada, se famosas
caixas-pretas, para que qualifi-

car professores e alunos?

Importante ressaltar que, no

documento do MEC, variadas

vezes, O reajuste semestral dos

professores (no caso das parti-.

culares e fundações) e do sim-

ples reajuste anual (estaduais e

federais autárquicas) é resen-

tado ora como causa de proble-

mas financeiros, ora como de-

monstração (no caso das fede-
rais) de aplicação de recursos
governamentais na área da edu-

cação. A reestruturação da car-

reira dos federais autárquicas
demonstra por exemplo, nessa

lógica perversa, que o governo

aplicará em 1981, cerca de

Cr$ 6,5 bilhões. Sabemos todos
que esse reajuste sequer recom-

pôs as perdas salariais da dé-

cada de 70. E mostrar isso co-

mo aplicação de recursos é - fa-

zer, ainda uma vez, cair sobre

o assalariado a culpa dos pro-

blemas.

Tentar contrapor a necessida-

de de alocar recursos na escola

de 1.o a 20. graus à necessi-

dade de alocálos na univer-

sidade é ao mesmo tempo

uma manobra para isolar a uni-

versidade da população e uma

falsa questão. Pois o MEC

sabe muito bem que o 1.0 e 2.0

graus são de competência das

esferas municipal e estadual.

E que é a brutal centralização

dos recursos tributários na mão

do poder central que inviabili-

za em grande medida qualquer

esforço dos estados e municl:

pios — quando chegam a ser

tentados. Trata-se pois do mais

puro humor negro tentar atri-

buir à universidade os proble-

mas criados pela própria situa-

ção econômica nacional. O tom

patético do discurso de Lu-

dwig, ao contrapor as priori-

dades dos professores (receber

um salário que permita dedi-

cação ao ensino) e dos alu-

nos (gratuidade do ensino, equi-

pamento de laboratórios e bi

bliotecas, etc) às necessidades
de uma criança de 7 anos,

é também prova de que, no

mínimo, nossos governantes - -aca-

baram perdendo o menor res-

peito pela inteligência da popu-

lação.

Finalmente o MEC toma

explícito % que Já se sabia:

trata-se de conciliar a política

anti-inflacionária do regime com

os interesses criados pela rede
privada de ensino, e a neces-

sidade (que penal) de manter
a escola pública. Disso tudo

sai claramente definida a polí-
tica educacional do governo. “É

2. Mantenedoras? ou Mantidas?

Um capítulo extremamente im-

portante da política educacional

do governo se refere à chamada

rede privada. Já desde a Lei de

Diretrizes e Bases da Educação

Nacional as escolas privadas tive-

ram poder de barganha na formu-

lação da política educacional. Seu

poder foi no entanto amplificado

pela tentativa governamental de des-

mobilizar o movimento estudantil.

A luta dos excedentes, do final

da década de 1960, nada mais era

do que a luta pela ampliação da

rede pública do ensino superior.

O MEC e o governo, pelos seus

diversos órgãos, sempre colocabora-

ram na manutenção dessa rede

privada. O MEC agora reconhece

que ainda fez pouco e que preten-

de ampliar esse apoio. No entanto

essa rede de ensino superior privado

vive reclamando que está em crise,

que assim não dá. Que crise é essa,

afinal? Pela lei as mantenedoras,

sociedades sem fins lucrativos — em

tese —, têm por fim manter o ensino

superior. No entanto para a

quase maioria absoluta dessas mante-

nedoras pode-se afirmar que mais

do que manter o ensino, são man-

tidas por ele. Elas não pagam uma

série de contribuições (imposto de
renda, não pagam a parcela patro-

nal do INPS, etc), o que por si

só já implica em uma subvenção'que
se pode éstimar em pelo menos

25% sobre o total dos seus gastos:

O crédito educativo paga diretamente

a contribuição anual do aluno (a

vista) tornando assim real a proba-

bilidade de existência dessas mante-

nedoras. E no entanto vivem em

crise se na realidade elas vivem

aumentando ano a ano a oferta de

novos cursos? -- medida tempora-

riamente suspensa pelo MEC. To-

'memos alguns exemplos. A PUC

de Campinas passou na última dé-
cada de 2 mil para 20 mil alunos,

pagando cerca de 1060 professores

Construiu dois campi universitários

sem que se tenha muito claro qual

foi o papel da mantenedora nessa

história. Sabe-se pelo contrário que

foi generosa a ajuda do governo.

A crise é pois de um certo tipo:

ela é financeira graças ao endivi-

damento das universidades (e não

das mantenedoras). Mas se finan-

ceiramente vai mal, economicamente

vai muito bem obrigado.
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ção ou Privatização

L

Ora a questão atual da crise da rede

particular coloca a seguinte ques-

tão: Se o governo reconhece

que não deve ampliar sua própria

rede de ensino e o faz para com-

bater a inflação, porque deve subsi-

diar a empresa particular de ensi-

no, que apesar de legalmente, não

poder ter lucro, de fato os tem, só

que tem que imobilizá-los na cons-

trução dos seus impérios imobiliá-

rios? Porque deve a rede públi-

ca racionalizar seus recursos, quando

o governo investe — a fundo per-

dido — na rede privada?
“Sabemos contudo que continuarão

recebendo subvenções — o docu-

mento do MEC é explícito; que

continuarão aumentando as anuida-

des — o MEC diz que como a folha
de pagamentos dessas faculdades a,

absorve de 70 a 90% do que rece-

be e como o país vive taxas infla-

cionárias altíssimas, não será possí-

vel congelar as anuidades. Ora o au-

mento dos custos dessas universi-

dades e faculdades é atribuído —

uma vez mais — ao salário dos pro-

-fessores. Tudo isso coloca clara-

mente que a lógica perversa é a ló-

gica do capitalismo: a mercadoria é

má, mas não dá para contentar os

consumidores porque se se obrigar

os fabricantes a cumprir a lei (e dar
uma boa mercadoria) eles podem
morrer de fome. . Assim conti-
nuaremos a subsidiar as entidades

particulares para que se possa evi-

tar maiores injustiças. O MEC re-

conhece que os melhores posiciona-

dos economicamente é que entram

nas federais e estaduais, e os ou-

tros tem que ficar nas particulares.

Ora isso é uma brutal injustiçalt

“Como se resolve o problema? Atacan-

do. o ensino público e gratuito.

O MEC ao reduzir a situação dos

universitários do | ensino pú-

blico a uma mera situação de defe-

sa de privilégios (“moradia gratui-

ta”, “refeições subsidiada”, etc.)
trata de jogar os estudantes uns con-

tra os outros, dado que os estudantes

particulares além de pagar as anui-

dades também comem e moram.

Assim agindo o governo não resolve

a questão da sua rede de ensino, não

melhora a situação dos estudantes

e dos professores da rede privada,

mas seguramente dá uma forte con-

tribuição para que as mantenedoras

continuem a ser

cofres públicos.

3. Eas públicas?

Se a lógica da política educacio-

nal atual do MEC é a da tentativa

de fazer com que as universidades

pouco a pouco, ou em marcha ba-

tida, ainda não sabemos se tornem

“independentes” do orçamento do

MEC a solução parece ser a transfor-

mação geral das autárquicas e fun-

dações. t a
O MEC já falou claro, principal-

mente na entrevista da ANDES .

com o Sr. Ludwig, que a fundação

mantidas pelos .

é o melhor regime, o que permite

maior agilidade na captação de re-

cursos. A transformação. de autar-

quias em fundações liberaria brutal-

mente o orçamento do MEC, Isso

permitiria claramente que as par-

ticulares passassem a ser o setor

privilegiado da execução da “ fpriori-
dade-base'' do governo. Os recursos

públicos continuariam a manter uma

vasta rede de interesses capitalistas

aplicados hoje na área educacional.

Criado como forma de desmobili-

zação do ME, pelo governo, esse

setor é hoje um filão excelente.

Tão excelente que generosamente o

governo pensa em aplicá-lo às suas

universidades. Ou seja transforman-

do as autarquias em funções — me-

dida apresentada como a maior

maravilha e a grande solução, puis

os salários poderiam aumentar mais

facilmente, a burocracia seria mais
ágil, etc. — o governo dá o primeiro

passo no sentido da privatização ge-

ral do ensino universitário. Inicial-

mente serão as federais, depois as

poucas universidades estaduais (como

à UNICAMP) perccrrerão a avenida
da empresa privada.

A transformação em fundação fa-

rá com que as universidades te-

nham que buscar seu financiamento

na indústria, no comércio, e na

agricultura. E supomos que basica-

mente nas grandes multinacionais.

O que levará a uma dupla submissão;

ao poder estatal e ao poder do

capital. Ao poder estetal: a inter-

venção do govsrno será cada vez

maior o que já está exempiificado

pela lei 6733 que permite so presi-

dente da república nomear quem ele

bem quiser para ser autoridade uni-

versitária. Ao poder do capital:

financiamentos específicos, fecha-

mento dos cursos não interesssan-

tes ou não lucrativos, etc.

Mas, e isso não é o menos im-
portante, o que será imediatamen-

te liquidado será a possibilidade de

gestão democrática da universidade,
de gestão pelos seus membros reais.
Lembremos que a Universidade de
Brasília, fundação, é ''democratica-
mente” governada. E que os mante-

nedoress ( o capital das grandes
empresas ou das multinacionais — o

único que poderá apoiar as grandes
universidades) realmente exercerão o
seu comando. Professores, alunos e
funcionários seguramente não terão
grandes possibilidades de comandar
esse processo.

A tarefa básica de todos aqueles
que lutam pela gestão democrá-
tica da universidade, da constitui-
ção de uma verdadeira prática
de pesquisa ligada aos reais interes-
ses da população é lutar para im-

pedir que a conquista do ensino pú-

blico seja eliminada. Lutar contra
O processo de transformação em fun-
dução corre paralelo “ao processo
de ampliação da rede pública “de
ensino.

mas

Participe
Instituto de Artes:

Departamento de Música: às 12:30

hs — 2a. feira: audição de disco com

comentários; 3a. feira — palestra:

4a. feiraconcêrto; Ba. feira-filme.

Setor de Belas Artes: De 11 a 24

de iunho, exposição de trabalhos

de alunos do Curso. Todas as 3as.

e 4as. feiras — Atelier vivo de Xi-
logravura. Profa. Fulvia Gonçalves.

Dia 1o., palestra “Arte Popular

na Periferia de B. Horizonte”, José
Meira P. Moura Barros. Dia 9, pales-
tra, “Pintores Malditos”, Eggas Fran-

cisco e História da Arte “Evolução

das Artes Visuais”, professoras Marly-

se e Fúlbia.

Centro de Teatro: Mostra dos tra-
balhos dos alunos, da Oficina de

Experimentação sob orientação do
Proiessor Adilson de Barros.

Setor de Cinema e Fotografia:

Até o dia 10, exposição de fotos

de Cristiano Mascaro. Todas as 4as
feiras às 12:30 hs, no PAVIARTES,
projeção de filmes. Dia 3 — “Ge-

túlio Vargas”. Dia 10 — “Os Incon-

fidentes”; Dia 17 — “O Cel. Del-

miro Gouvéia”. Dia 24 — “Aleluia

Gretching”.

fFCH: Dia 3 às 13 hs, conferência

de prof. “lilson Cano. “A Questão

Regional”.

Faculdade de Engenharia:

OFICINA BRASILEIRA

DE MICROELETRÔNICA

Sob o patrocínio da UNICAMP,

TELEBRÁS, CNPq, CAPES, FAPESP
e SEI, dar-se-á, de 13 a 24 de julho,

no aboratório de Eletrônica e

Dispositivos (LED) do Centro de

Componentes Semicondutores e na

Facuidade de Engenharia de Campi-

nas (FEC).
Serão abordados os seguintes tó-

picos: CVD - CVD a baixa pressão

Epitaxia por feixe molecular

Processos assistidos por laser

POT - Dispositivos de potência

Mos

Retificadores PIN

Tiristores

TCi - Tecnologia bipalar e pro-

jeto de circuitos integrados line-

ares bipolares.

Tecnologia e projeto de circui-

tos lógicos em LSI

Dispositivos integrados de GaAs

IMECC:

REUNIÃO REGIONAL DA S.B.M.
Realizou-se nos dias 27, 28 e 29

de maio a Reunião Regional da

Sociedade Brasileira de Matemática

(SBM), sob coordenação do Prof.
Marco Antonio Teixeira (IMECC-

UNICAMP). Foram proferidas pales-

tras, respectivamente, nos seguintes

temas:

Análise - J.B. Prolla; Matemá-

tica Aplicada - C. Moura; Álgebra
- E. Lima; Ensino de Matemática

- L. Dante; Lógica Matemática -

N. Costa; Folheações - C. Camacho;

Análise - J. Arrant; Teoria do Com-

putador - L. Simon; Geometria Di-

ferencial - A. Rodrigues.

Foi encerrada com uma Mesa

Redonda sobre Ensino de Graduação

e Formação de Matemáticos. |
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Democracia na Unicamp

Ninguém é dono da verdade,

nem mesmo a comunidade. Entre-

tanto, a comunidade tem uma,

chance de errar muitíssimo menor

que um grupo restrito de pessoas,

desde que ela se informe, se atuali-

ze. A opinião é do prof. Maurício

Prates, diretor eleito pela comu-

nidade da Faculdade de Engenharia

de Campinas, em 79, após amplos

debates entre os candidatos O

exemplo da Faculdade de Engenha-

ria, que tem hoje na Assembleia

Geral o órgão máximo deliberativo
das diretrizes da faculdade, vem

animando docentes, funcionários e

estudantes de outras unidades e con-

quistas semelhantes, apesar das pres-

sões dos setores mais conservadores

da universidade. O prof. Maurício

«Prates é também favorável a amplas

consultas às três entidades repre-

sentativas: DCE (estudantes), ASSUC

(Funcionários) e ADUNICAMP fpro-
fessores), para garantir ao Conse-

lho Diretor e escolha acertada dos '

nomes que comporão a lista séxtu-

pla para reitor da UNICAMP no inf-

cio do próximo ano.

O mais recente exemplo de parti-

cipação nos destinos de sua unida-

de está sendo vivido pelo Instituto

de Biologia que é dirigido há mais

de 15 anos pelo prof. Walter August

Hadler. No 1.B. a movimentação é

total. Com a criação da Congrega-

ção do Instituto em fevereiro de
80 a sua primeira reunião, só foi
convocada em abril deste ano.

Desde então muita coisa tem se
modificado. As eleições nas chefias

de departamentos vêm se efetivando
e, consequentemente, a da diretoria

do Instituto foi colocada como

parte inevitável do processo. Para

garantir a participação de todos

na escolha do novo diretor do 1.B.,

os professores M.S.6 (dezoito no
considerados elegíveis, foram convi-

dados pelos representantes das cate-

gorias docentes na congregação.
para um debate público no dia 28,

de maio último, para discutir com
alunos, funcionários e professores, :
as eleições na Biologia.

A escolha do prof. Maurício

Prates para a direção da Faculdade

de Engenharia deveu-se em grande

parte a seu compromisso púbiico

com a democratização ampla da

faculdade e da universidade como

um todo, Ao lado dos candidatos

Atílio José Giarolli, Rege Scarabucci

e Yaro Burian Jr., para diretoria da

faculdade, Maurício Prates foi o mais

votado. ;

O processo de escolha do atual

diretor da Engenharia de Campinas

foi precedido de uma consulta à

comunidade docente com represen-

tação discente em meados de 78, da

qual participaram 80 dos 120 profes-
sores da faculdade e 40 alunos.

A consulta por voto secreto foi an-

tecipada de debate público com ex-

posição dos candidatos.

O TOMPROMISSO COM A DE-
MOCRACIA

A realização do debate público;

dos candidatos à diretoria da Facul-

dade de Engenharia permitiu que

a comunidade da faculdade cobrasse

dos candidatos o compromisso de

consulta ampla para eleição de

cargos diretivos em todos os ní-

veis. O resultado foi a criação de

Assembléia Gerai da faculdade que

tem um número de vagas paritá-

rios em todos os níveis. A Assembléia

Geral é também quem traça as dire-

trizes da faculdade. Sua atuação é

visível porque vem alterando re-

gras existentes e consideradas auto-

ritárias. Um exemplo é a modifi-

'cação do regimento interno dos de-
"partamentos de mecânica e quí-

mica, a partir da realidade de cada

departamento.

A ESCOLHA DO REITOR

Por considerar que a elabora-

ção da última lista sêxtupla para
escolha do reitor da Unicamp, em-
bora sadia dentro da época, foi mui-

to compromissada com o prof.

Zeferino Vaz, o diretor da Enge-

nharia de Campinas, Maurício Prates

defende a consulta ampla a toda a
comunidade universitária. “A auto-
nomia da universidade permite este
tipo de consulta. Por isso, a Unicamp
pode ter a coragem de realizar a con-
sulta da melhor forma que lhe
aprouver”., observe o prof. Maurí-

cio Prates.

Segundo o diretor da Engenhara,
o Conselho Diretor atual da Unicamp
é corajoso e não pretende “atro-
pelar nenhuma das representações.

Não vamos também tutelar as consul-
tas. Minha idéia-enfatizou — é que O

Conselho se dirija às comunidades
representativas, DCE (ADUNICAMP
e ASSUC, solicitando que se pro-
nunciem sobre a lista séxtupla para
reitor da universidade"

Acredito que essas entidades —
continua — como responsáveis que

são, devem se juntar e, em comum,

coordenar a consulta à comunida-

de universitária, através de um de-

bate sobre o assunto, durante qua-

tro a seis meses. O resultado desta

consulta seria então levado ao Con-

selho Diretor que vendo 'a matu-

ridade na escolha da composição

da lista sêxtupla, não poderá dei-

xar de levar em conta os nomes

apontados.

Este trabalho é visto pelo prof.

Maurício Prates como divisão de

Tesponsabilidade e a perspectiva de
uma escolha que represente real-
mente os anseios da comunidade.

A idéia de consulta à comunida-

de para escolha do reitor da Uni-
camp deve ser resultado de uma con-

sulta em todos os níveis, passando

pelas chefias de departamento e di-
retores de unidades, na opinião de

Prates.

REFORMA DO ESTATUTO

Maurício Prates acha também que
hoje, a maioria dos diretores das

unidades da Unicamp é progressis-

ta pois <" consultam a Congregação

com seus representantes docentes e

discentes com relação aos proble-

mas institucionais.

"“Pode haver discordância a nível:
“interno. Entretanto, as grandes ques-
tões são comungadas”, afirma o di-
retor da Engenharia.

Com a democratizaçção ampla
'nas diversas unidades, a consequén-
cia natural, seria a reforma do atual'
Estatuto da universidade, que se-'
gundo o prof. Maurício Prates, em-
bora tenha alguns “bons conceitos,
tem falhas tremendas do ponto de
vista da autocracia, assim comó
falhas a nível jurídico. É uma cópia
mal feita da USP, que foi idealizado
antes da Unicamp existir. É, portan-
to, um Estatuto capenga. A nível ele-
tivo, por exemplo, o Estatuto hoje,
prevê que para cargo de reitor só
pode disputar os docentes na ca-
tegoria M.S.-6, quando acho que
deveria ser aberto também ao M.S.-5;
Para Diretor de unidade, o Esta-
tuto atual também só permite o
M.S-6, quando a meu ver deveria
ser aberto a MS.-5 e MS.-4. Pa-
ra chefia de departamento que só
pode ser 5 ou 6, deve ser estendido
até MS-3. Além disso, acho que o
Estatuto deve também prever ex-
ceções, para possibilitar ao MS-2
o acesso às chefias de departamen-
tos”.

Esse Eta COR st sa o DO a PRE SeDi oRig ed

Eleições na Biologia

No Instituto de Biologia, depois
de um longo período de apatia,
quebrado com a greve da Unicamp,
em 79, percebe-se uma preocu-
pação geral para alterar as regras
existentes, «até então ditadas por
um pequeno grupo. Pela primeira

vez, desde a sua criação, o Instituto
de Biolbgia realiza eleições para
chefias de departamentos. Os eleitos
serão empossados no próximo dia 4
de junho.

Conclui página 7
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O início efetivo de consulta
'mais ampla na Biologia se deu em

novembro de 79, com a alteração

do Colegiado que até então era res-
trito ao Conselho Interdepartamental

composto pelo diretor do I.B.,

chefes de departamentos e um alu-

no. Hoje, a congregação é compos-

ta de todos os M.S-6 (dezoito),
um representante de cada categoria;

MS-5; MS4; MS-3; M.S-2 e três
representantes discentes. A categoria

M.S-1 tem direito a voz na Congre-

gação, embora não possa votar.

- Cabe ainda à secretária do Instituto,

como funcionária, ser a porta voz

das decisões da Congregação para

todos os funcionários. Isto. foi de-

cidido na reunião da Congregação

no dia 15 de fevereiro de 80.

REPRESENTAÇAO FALHA

A atual representação na Con-
gregação ainda é considerada falha,
uma vez que os MS-6, no total de
18, têm participação total na Con-
gregação, enquanto as demais cate-
gorias têm apenas um representante.
Isto se torna mais gritante no caso
dos MS-3 (45 professores) e M.S-2
(39 professores), onde se concen-
tra a maioria dos docentes da

Biologia e onde existem 6 M.S-5,
12 MS4 e 17 MS-. Entretanto,
a representação por categoria foi o
primeiro e decisivo passo para a al-
teração do regime” consultivo na
Biologia, onde o regimento interno
é, praticamente, uma cópia dc
rum Regimento Geral da universi-
ade.

Apesar da pequena e decisiva

conquista da representação por ca-

tegoria na Congregação do I.B.

foi resolvido que caberia à Congre-
gação participar das diretrizes do Ins-

tituto entretanto, a primeira reu-
nião somente foi convocada para

29 de abril de 81 e assim mesmo
para dar posse à representação

discente..

Mas foi exatamente nesta reuni-

ão que foi levantado o problema da

necessidade de eleição para direção

do Instituto, como consequência na-

tural das eleições de chefias ge depar-

tamentos. A questão da lista séxtupla

para escolha do novo diretor da

Biologia foi colocada depois de

muita cautela por parte dos profes-

sores presentes. Deflagfádo o pro-

cesso, a situação se aprasenta ir-

reversível e a decisão para escolha

da pessoa que substituirá o prof.

Walter Hadler deixou de ser res-

trita a um grupo de professores

para ganhar amplo debate em todo

o Instituto.

Conselho Diretor

PROBLEMAS BRASILEIROS

Em 28/4/1981, após longa discus-

são sobre o Ensino da Disciplina de

Estudos de Problemas Brasileiros, o

CD decidiu aprovar, entre outras

coisas, a proposta da Câmara Curri-

cular para que os Institutos e Fa-

culdades da Universidade sejam res-

ponsáveis em igualdade de condi-

ções pela disciplina Estudos de

Problemas Brasileiros.

A decisão tem, grande importân-

cia para a vida da Universidade,

uma vez que acaba com o monopó-

lio do Centro de Estudos de Proble-

mas Brasileiros sobre contéudo e

forma desta disciplina, que vinha

gerando insatisfação.

SUPLEMENTAÇÃO DE VERBAS

Em reunião realizada em 12/

5/1981, o CD aprovou o encami-

nhamento ao Governo do Estado

para solicitação de suplementação

de verbas à UNICAMP, no valor

de Cr$ 669.148.970,00, excluindo-

se as despesas de pessoal e obras.

Haveria ainda solicitação de um

Crédito Suplementar Especial, ne-

cessário para viabilizar a transferên-

cia do Hospital das Clínicas, para

suas novas dependências no Campus.

Esta decisão é resultado de uma

luta comum iniciada oficialmente

em dezembro de 80, no CD. Desde

esta época, as representação discen-

tes e docentes, no DC, vem-se empe-

nhando no sentido de que tôdas

as unidades da UNICAMP realizas-

sem Assembléias Gerais de Professo-

res, alunos e funcionários, para dis-

cussão e estudo de suas necessi-

dades reais para 1981.

Estes estudos, com a participa-

ção da comunidade universitária,

serviram de base para a elaboração

do pedido de suplementação de

verbas, a ser encaminhado oficial-

mente ao govêrno do Estado, para

as devidas providências.

NOVAS ELEIÇÕES NA BIO-
LOGIA

A representação estudantil do

CD levantou o problema da esco-

lha dos representantes discentes pa-

ra o órgão colegiado (equivalente
à Congrogação) do Instituto de Bio-

logia (IB). Esta eleição havia se rea-

lizado emi condições irregulares, ten-

do um comparecimento de apenas

10% dos eleitores. O coordenador

da graduação, Prof. Negreiros, deixou

de atender solicitação dos estudan-

tes para adiar o pleito.

O CD, em 19/5/1981, determi-

nou! que nova eleição fosse realiza-

da, tornando nulo o resultado an-

terior. Estabeleceu também que a

- nova eleição deve preceder uma ou-
tra, prestes a realizar-se na Biolo-

gia, para escolha do Diretor do Ins-
tituto.

REGIMENTO ANACRÔNICO
Sobre as eleições para represen-

tação discente no JB.

Durante a discussão sobre as
eleições para representação discente
no JB. foi ressaltado que o atual
regimento da UNICAMP é anacrô-
nico, não gozando da aceitação da
maioria da Comunidade Universitá-
ria; por isto mesmo sob muitos
aspectos, e em particular o aspecto

eleitoral, sugere-se proceder dois pla-
nos:

— plano de mérito, onde se acon-
selha para fins de eleição, efetuar-
se uma consulta a mais abrangente

possível.

— plano legal, onde deve-se ade-
quar a consulta democrática, de mé-
rito, ao rigor da legislação.

Foi também que na próxima
reunião do CD, em 16/6/1981, seja
feita uma ampla discussão dos prb-
«cessos eleitorais na UNICAMP.

ADUNICAMP, ANDES, AuS

AUMENTO DA

CONTRIBUIÇÃO

A ANDES — — Associação
Nacional dos Docentes do En-

sino Superior é a primeira en-

tidade, a nível nacional, de

uma categoria profissional, após

1964.

Sua origem está | intimamente

relacionada com o crescimento

e fortalecimento das várias en-
tidades docentes do país, vin-

culada com a proibição ds reu-

nião nacional da SBPC em

Fortaleza (1977), com a de-

terioração salarial dos profes-

sores universitários, com a que-

da do nível do ensino e pes-

quisa e as péssimas condições

de trabalho.

Na reunião do | CONAD —

Conselho Nacional das Associa-.

ções de Docentes (17 a 19/

4/81 na PUC-SP), cujos dele-

gados foram tirados nas as-

;sembléias das entidades, a pre-

visão financeira mensal dos gas

tos necessários para a implan-

tação da ANDES foi de Cr$...

1.200.000,00, o que representa

Cr$ 40,00 por sócio, em um to-
tal de 30.000 sócios. :

No sentido de contribuir

financeiramente com a implan-

tação da ANDES e também
com | o aumento das necessi-

dades financeiras da ' ADUNI-

CAMP (implantação de um ijor-
nal mensal, comissão cultural
e gastos administrativos) é que
a Assembléia Geral Extraordiná-
ria ae Docentes da ADUNI-

CAMP de 14/4/1981 decidiu
aumentar a contribuição mensal

dos associados à ADUNICAMP

de 0,25% para 0,30% do salá:

rio referência. ç

A ADUNICANMP inicia o de:

bate sobre a Política Educa-
cional do Governo e convoca
todos aqueles que se interes:

sarem no debate a comparecer

a sua sede para que se possa

organizar a Comissão de Po:

lítica Educacional.

COMISSÃO DE ESTUDOS
SOBRE A INSTITUCIONALI-

ZAÇÃO DA UNICAMP reuni:
des às 4as. feiras, das 11 às
12,30 horas na séde da ADU:

NICAMP é



O Regime de Trabalho dos Docentes

Carlos Simões

Analisamos o regime de traba-

lho dos docentes da UNICAMP

em um trabalho específico, (à dispo-
sição dos interessados na ADUNI-

CAMP) no: qual concluímos pelo

regime da CLT entre os trés regi-
mes constitucionalmente estabeleci-

dos em vista da incompetência

estadual para tal fim.

Mas, segundo a Administração,

qual é o regime de trabalho dos do-

dec: 5.655/75 -

forma, em caráter temporário. E,

neste caso, sob prazo determinado

de dois anos na função, ao fim dos

“quais o decente se defrontaria com

duas alternativas: ou ser dispensado

ou ser admitido pela 1a. forma (me-
diante concurso ou prova de seleção).

Está claro que não há outra al-

ternativa no decreto.

Mas a Administração, por ra-

zões que não interessam no momen-

Campanha de Sócios

A Diretoria da ADUNICAMP,

desde o início de sua gestão

tem-se preocupado com a ex-

pansão da entidade. Logo que

assumimos a sua direção, con-

táívamos com 400 sócios. Hoje

já contamos com 700. Isto de-

monstra que a entidade vem

ganhando um voto de confian-

ça dos professores. No entanto,

necessitamos crescer mais para

fortalecer a nossa luta Dos

1300 professores existentes ho-

je na UNICAMP, pouca mais

centes? É o estabelecido pelo se-
guinte decreto:

de 50% são nossos associados.

Convocamos a todos os que

ainda não se filiaram à ADU-

lata RE NICAMP que o façam, preen-
- Ê chendo o formulário, disponf-

Artigo 10 A Universidade Estadual de Campinas poderá admitir vel em nossas sede, ou que
servidores no regime Servidores Autárquicos”. b

Artigo 20 - A criação transformação ou extinção de funções autá- procurem os | responsáveis nas
rquicas, na Universidade Estadual de Campinas, se farão por ato do respectivas unidades, conforme
Reitor. após a aprovação de sua proposta pelo Conselho Diretor. abaixo relacionados:

Instituto de Linguística: - Susi

(Teoria Literária)
Instituto de Ciências Huma-

Artigo 40 As admissões, que dependerem de prévia aprovação nas: Wilma (Sociologia) Í j
em concursoou prova de seleção, serão feitas mediante parecer da Instituto de Biologia (Histo-
comissão especialmente constituida para o planejamento ou a reali: logia)

zação de tais concursos ou provas Instituto de Química: Renato

(Físico-Química)
pelo prazo máximo de dois anos, independentemente de cs Instituto de Matemática: Sch-

vi é das funções . . .

dó que pit ádo os gos es conilditidca automaticamente neider (Matemática Aplicada)
Gilli (Matemática)

to, passou a prorrogar os contratos

a cada dois anos ou mais recente-

Artigo Jo As admissões, dispensas e demais atos referentes ao

pessoal de que trata este decreto, serão feitas mediante parecer da Re

da par o ouamissão especialmente

de tais concursos ou provas

Parágrafo único Poderão ser admitidos em caráter temporário,

dispensados ao término daquele prazo e não poderão ser readmitidos,

a não ser mediante sua aprovação em concurso ou prova de seleçãoÀ Faculdade , de Educação —

oi poi dr co OPS PSA SP CD Ezequiel (Metodologia de En-
este decreto ficarão dos ao sistema previ árioe 'médico- sino)

assistencial dos funcionários públicos civis do Estado. Fobuldado de Engenharia:

Estadual de Campinas, bem como os admitidos no regime da legis- Bannwart (Engenharia Mecânica)
lação trabalhista, poderão ser integrados no regime intituido por esse Faculdade de Medicina: Ana
decreto desde que o requeiram Maria (Medicina Preventiva)

Elza (Clínica)
da Universidade Estadual de Campinas (ESUEC) serão observado, j

no que couber, o Estatuto dos Servidores da Universidade de São Faculdade de Tecnologia de
Paulo. Alimentos: Hokka

Artigo 80 - As despesas com a execução deste decreto correrão Faculdade de Engenharia (Li-
à conta de verbas próprias do roçamento da Universidade Estadual s dg s

de Campinas. meira) Paulo (Dep. Trans
Artigo 90 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi- portes)

cação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de fevereiro de 1975

LAUDO NATEL

Henri Couri Aidar, Secretário de Estado - Chefe da Ca-

sa Civil Civil

Zeferino Vaz, Reitor da Universidade Estadual de Campinas

Publicado na Casa civil, aos 20 de fevereiro de 1975

Artigo 60 Os atuais servidores à disposição da Universidade

Artigo 70 Enquanto não for baixado o Estatuto dos Servidores

Eleições na SBPC

Maria Angelica Gallazzi, Diretora da Divisão de Atos do
Governador

Este decreto propicia inúmeros

comentários, principalmente se colo-

cado no contexto de argumentos

do referido estudo acima citado.

Aqui, entretanto, gostaríamos de fi-

car no interior do próprio decreto.

Isso é suficiente para evidenciar

sua ineficácia parcial.

De fato, institui o regime do

“Servidor autárquico” sob duas for-

mas de admissão: 1a. Mediante con-

curso ou prova de seleção (at. 40.
caput).

2a. Em caráter temporário (S único

do art. 40.) para funções que depen-

dam de prévia aprovação em con-

curso ou prova de seleção (é o

caso da docência).

Quanto à primeira forma, não

há polêmica. Efetivamente, os do-

centes admitidós por concurso ou

prova de seleção são claramente

“servidores autárquicos””.

Entretanto, é notório que a

maioria estaria enquadrada na 2a.

mente. a admitir diretamente por

prazo indeterminado. A prorrogação

dos contratos é irregular, porque a

sucessão de prazos determinados evi-

dencia que o trabalho nao é temporá-

rio e está nas atividades permanentes

da Universidade. A admissão dire-

tamente por prazo indeterminado é

mais coerente com a grs de
fato.

Porém, o que fica claro é que,
nos dois casos, o docente fica fo-

ra dos requisitos do decreto 5.

655/75. Objetivamente a Adminis-
tração instituiu de fato um outro
regime que não pode ser o do “'ser-

vidor autárquico”.

Este regime é um dos estabelecidos

constitucionalmente. Pelos motivos

expostos no referido estudo, é o

da CLT.

Ressalta aqui a ineficácia do

decreto nos limites que a Admi-

nistração avia estabelecido para

si mesma.

A renovação da diretoria da

Sociedade Brasileira para o Progres-

so da Ciência (SBPC) já está se rea- |
lizando. Os sócios, num total de

15 mil espalhados por todo o país,

estão recebendo as cédulas pelo cor-À

reio. O processo de votação de-

verá ser encerrado em meados de

junho. Junto com as cédulas, os

associados estão recebendo um pro-

grama de trabalho dos candida-

tos e seus respectivos currículos.

Concorrem à presidência os pro-

fessores Crodcwaldo Pavan da UNI-

CAMP e Alberto Carvalho da Sil-

va da USP.

Greve dos Funcionários

Os 3.500 funcionários prometem

entrar em greve a partir do dia 3

caso não seju incluída na fôlha de

pagamento a diferença do aumento

salarial prometida pelo governador,

Paulo Maluf. Até agora, os funcio-

nários só receberam 70% de aumento.


